
Prefeitura Municipal de Parnamirim  

Amar e mudar as coisas me interessa mais. 
(Belchior)  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Leia estas instruções:   
 

1 
Confira se os dados contidos na parte inferior desta capa estão corretos e, em 

seguida, assine no espaço reservado.  

2 Este Caderno contém 35 questões de múltipla escolha, assim distribuídas: 01 a 10  

Língua Portuguesa; 11 a 35  Conhecimentos Específicos. 

3 
Se o Caderno estiver incompleto ou apresentar imperfeição gráfica que impeça a 

leitura, solicite imediatamente ao Fiscal que o substitua.  

4 
Cada questão apresenta quatro opções de resposta, das quais apenas uma é 

correta. 

5 
Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não peça 

esclarecimentos aos fiscais. 

6 
Use caneta esferográfica confeccionada em material transparente, 

preferencialmente de tinta na cor preta. 

7 
Utilize qualquer espaço em branco deste Caderno para rascunhos e não destaque 

nenhuma folha. 

8 
Os rascunhos e as marcações que você fizer neste Caderno não serão 

considerados para efeito de avaliação. 

9 
Você dispõe de, no máximo, três horas para responder às questões de múltipla 

escolha e preencher a Folha de Respostas. 

10 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade.  

11 
Antes de se retirar definitivamente da sala, devolva ao Fiscal a Folha de Respostas 

e este Caderno. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Candidato : ______________________________________________________  
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Língua Portuguesa            01 a 10 
 

 

As questões de 1 a 10 desta prova são baseadas no texto abaixo.  
 

CIBERCONDRIA e ansiedade 

A INTERNET REVOLUCIONOU OS MODELOS DE COMUNICAÇÃO, PERMITINDO NOVAS FORMAS DE 

ENTRETENIMENTO, E O ACESSO À SAÚDE FOI REFORMULADO PARA NOVOS PADRÕES 
 

Por Igor Lins Lemos  
 

1º Atualmente, é difícil imaginar a extinção das redes sociais da nossa prática diária de 

comunicação, modelo praticamente impossível de ser retrocedido. A world wide web 

remodelou também os antigos padrões de relacionamento, seja através das redes 

sociais, dos fóruns ou dos programas de interação em tempo real. Não apenas essas 

modificações foram provocadas pelo avanço da cibercultura, o acesso à saúde também 

foi reformulado para novos padrões. Atualmente, é possível, por exemplo, ver ificar 

resultados de exames de sangue no endereço eletrônico do laboratório, acessar 

endereços eletrônicos sobre saúde mental e planos de saúde sem sair de casa. 

Facilidades estas que são consideradas de uso contínuo para as próximas décadas, ou 

seja, cada vez mais os recursos tecnológicos serão utilizados para esses e outros fins. A 

era da cibernética é real.  

2º Apesar dos diversos benefícios da internet para a saúde humana, outra manifestação 

psicopatológica (vinculada ao campo eletrônico) vem sendo discutida, além do transtorno 

do jogo pela internet e das dependências de internet, de sexo virtual e de celular: a 

cibercondria. O nome é um neologismo formado a partir dos termos ciber e hipocondria. A 

hipocondria refere-se, de forma sucinta, a uma busca constante de reasseguramentos por 

informações sobre possíveis adoecimentos orgânicos, dúvidas essas que raramente 

cessam quando o sujeito encontra a possível resposta às suas indagações. E como 

pensar nesse fenômeno com a proliferação das buscas em relação à saúde na internet?  

3º A procura de informações sobre sintomas e doenças na internet é comum e, muitas 

vezes, serve a propósitos úteis. De acordo com Aiken e Kirwan (2012), a internet é um 

valioso recurso na busca de informações médicas e continuará sendo por muitos anos. 

Porém, a web possui, em paralelo, um poder potencial de aumentar a ansiedade dos 

sujeitos sem treinamento médico, no momento em que estejam buscando diagnósticos 

em websites. Dessa forma, contemporaneamente, pessoas que são excessivamente 

angustiadas ou muito preocupadas com a sua saúde realizam pesquisas constantes na 

internet. Porém, apenas se tornam mais ansiosas ou amedrontadas. Pense  por um 

momento e, em sua reflexão, responda a si se nunca fez uma busca na internet após 

receber seu exame de sangue ou surgir uma mancha em alguma região do seu corpo. 

Esse tipo de comportamento é bem frequente, mas apenas uma minoria apresenta uma 

manifestação patológica (cibercondríaca) desse funcionamento.  

4º Fergus (2013) realizou um estudo com 512 participantes nos Estados Unidos; a média de 

idade foi de 33,4 anos, sendo 55,3% do sexo feminino. O objetivo do trabalho foi verificar 

o efeito da intolerância à incerteza na relação entre a frequência de buscas por 

informações médicas na web e a ansiedade com a saúde. Para essa pesquisa, foram 

aplicados os seguintes instrumentos: a Intolerance of Uncertainty Scale - 12 Item Version 

(IUS-12), a Short Health Anxiety Inventory (SHAI)  e a Positive and Negative Affect 

Schedule (PANAS). Além disso, foram considerados outros dois pontos: a relação entre a 

ansiedade com a saúde como um resultado de buscas por informações médicas na 

internet e a frequência com que esse usuário busca por esse serviço.  

5º De acordo com o autor, é comum que as pessoas encontrem e busquem esse tipo de 

informação na internet. Entretanto, são desconhecidos os motivos que levam uma parcela 
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da população a desenvolver a cibercondria. O estudo em questão, então, seria uma forma 

de preencher essa lacuna na literatura científica. A pesquisa demonstrou que, quanto 

maior o nível de intolerância à incerteza, maior a chance de o indivíduo experienciar a 

cibercondria. Essa ansiedade pode se tornar ainda maior devido ao fato de a internet 

oferecer diversas informações para o mesmo problema, confundindo o usuário na 

identificação do seu problema sintomatológico. Além disso, nem todos os usuários são 

habilidosos em encontrar endereços eletrônicos confiáveis.  

6º Dessa forma, cogite, por um momento, se tantas informações disponíveis na internet são 

fontes de relaxamento após a sua visita ao endereço eletrônico ou se esse ato gera ainda 

mais ansiedade. É comum, por exemplo, pacientes chegarem ao consultório de 

Psicologia com diagnósticos já estabelecidos por buscas que fizeram na internet. 

Resultado: muitas vezes, a informação é incorreta ou mal interpretada. Nunca deixe o 

profissional da saúde em segundo plano, priorize-o na busca por informações sobre o seu 

corpo. 

Referências: 

AIKEN, M.; KIRWAN, G. Prognoses for diagnoses: medical search online and "cyberchondria". BMC 

Proceedings, v. 6, 2012.  

FERGUS, T. A. Cyberchondria and intolerance of uncertainty: examining when individuals experience health 

anxiety in response to internet searches for medical information. Cyberpsychology, Behavior and Social 

Networking, v. 16, n. 10, 2013.  
 

LEMOS, Igor Lins. Cibercondria e ansiedade. Psique. São Paulo, Editora Escala, nº 144, fev. 2018. 

[Adaptado]. 

 

01. Em sua centralidade, o texto objetiva 

A) criticar as pessoas sem treinamento médico que procuram informações sobre sua saúde 
em páginas da internet e em redes sociais. 

B) explicar os possíveis impactos da cibercultura no desenvolvimento de transtornos 
psicológicos em pessoas sem treinamento médico.  

C) sustentar ponto de vista segundo o qual é necessário moderar o uso de redes sociais.  

D) apresentar informações científicas sobre saúde mental e novos transtornos sociais.  
 

02. Em sua relação com o texto, o título 

A) contradiz informação presente no 1º parágrafo.  

B) revela, em parte, a temática discutida.  

C) contradiz informação presente no 2º parágrafo.  

D) revela, totalmente, a temática discutida. 
 

03. As ideias do texto progridem da seguinte forma: 

A) 1º e 2º parágrafos introduzem o tema; 3º e 4º parágrafos esclarecem a discussão; 5º e 6º 
parágrafos avaliam a temática. 

B) 1º e 2º parágrafos introduzem o tema; 3º, 4º e 5º parágrafos esclarecem a discussão; 6º 
parágrafo avalia a temática. 

C) 1º parágrafo introduz o tema; 2º, 3º, 4º e 5º parágrafos esclarecem a discussão; 6º 
parágrafo avalia a temática. 

D) 1º parágrafo introduz o tema; 2º, 3º e 4º parágrafos esclarecem a discussão;  5º e 6º 
parágrafos avaliam a temática. 

 

04. O texto compõe-se dominantemente por 

A) argumentação, mas há traços de explicação no 2º parágrafo.  

B) explicação, mas há traços de injunção no 6º parágrafo.  

C) descrição, mas há traços de argumentação no 4º parágrafo. 

D) injunção, mas há traços de descrição no 3º parágrafo.  
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05. A linguagem empregada no texto tende à 

A) denotação e está adequada ao gênero discursivo, que é artigo de divulgação científica.  

B) denotação e não condiz com o gênero discursivo, que é artigo informativo. 

C) conotação e está adequada ao gênero discursivo, que é artigo de opinião.  

D) conotação e não condiz com o gênero discursivo, que é artigo científico.  
 

Para responder às questões 06, 07, 08, 09 e 10, considere o excerto transcrito ab aixo. 
 

A procura de informações sobre sintomas e doenças na internet é comum e, muitas 

vezes, serve a propósitos úteis. De acordo com[1] Aiken e Kirwan (2012), a internet é 

um valioso recurso na busca de informações médicas e continuará sendo por muitos 

anos. Porém, a web possui, em paralelo, um poder potencial de aumentar a ansiedade 

dos sujeitos sem treinamento médico, no momento em que[2] estejam buscando 

diagnósticos em websites. Dessa forma, contemporaneamente, pessoas que são[3]  

excessivamente angustiadas ou muito preocupadas com a sua saúde realizam 

pesquisas constantes na internet. Porém, apenas se tornam mais ansiosas ou 

amedrontadas. Pense por um momento e, em sua reflexão, responda a si se nunca fez 

uma busca na internet após receber seu exame de sangue ou surgir uma mancha em 

alguma região do seu corpo. Esse tipo de comportamento é bem frequente, mas 

apenas uma minoria apresenta uma manifestação patológica (cibe rcondríaca) desse 

funcionamento. 
 

06. Sobre o uso da pontuação, afirma-se corretamente: 

A) os parênteses isolam uma informação redundante.  

B) o primeiro ponto deveria ser substituído por uma vírgula.  

C) as duas primeiras vírgulas marcam uma intercalação.  

D) a última vírgula é intercambiável por dois-pontos. 

 

07. No trecho, entrecruzam-se 

A) duas vozes, sendo uma sob forma de modalização em discurso segundo.  

B) duas vozes, sendo uma sob forma de discurso indireto livre.  

C) três vozes, sendo uma sob forma de discurso direto. 

D) três vozes, sendo uma sob forma de ilha textual.  
 

08. No contexto em que surge, o elemento linguístico [1] estabelece uma relação de 

A) consequência, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Em consequência de”.  

B) conclusão, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Em consonância com”.  

C) conformidade, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Para”.  

D) concessão, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Mesmo”.  
 

09. O elemento linguístico [2] funciona como 

A) pronome, responsável por retomar uma informação.  

B) pronome, responsável por antecipar uma informação.  

C) conjunção, responsável por introduzir um adjunto adnominal.  

D) conjunção, responsável por introduzir um complemento nominal. 
 

10. Do ponto de vista sintático, a forma verbal [3] 

A) tem como objeto direto a sequência linguística “pesquisas constantes na internet”. 

B) tem como sujeito o elemento linguístico “pessoas”.  

C) tem como objeto direto a sequência linguística “angustiadas ou muito preocupadas”.  

D) tem como sujeito o elemento linguístico “que”.  
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Conhecimentos Específicos           11 a 35 
 

11. São rotulados de servidores públicos os sujeitos que ocupam cargo público junto à 
administração pública. O texto constitucional prevê que, após três anos de efetivo exercício e 
mediante aprovação satisfatória na avaliação de desempenho, os servidores públicos 
adquirem estabilidade. Assim, de acordo com o texto constitucional,  

A) as escolas de governo não são previstas expressamente como estruturas a serem 
obrigatoriamente criadas pelos municípios para fins de formação e de aperfeiçoamento 
dos servidores públicos. 

B) a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos da administração pública dos 
municípios não poderão exceder o subsídio do Prefeito, ressalvados os cargos do 
judiciário municipal que possuirão o subsídio dos ministros do Supremo Tribunal Federal 
como parâmetro. 

C) a remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei 
complementar, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.  

D) as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos e percentuais mínimos previstos em lei, destinam -se apenas às atribuições de 
direção e chefia. 

 

12. Ana de Medeiros, deputada recentemente eleita no Estado do Rio Grande do Norte, possui 
formação em Administração, bem como os títulos de mestra e doutora. A sua formação 
acadêmica lhe rendeu um cargo de docente de Administração após aprovação em concurso 
público de provas e títulos. Assim sendo, Ana leciona cotidianamente na Univers idade do 
Estado do Rio Grande do Norte – UERN. Recentemente, Ana também foi aprovada em 
concursos públicos para lecionar na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte ( IFRN). 
Diante de sua aprovação nos concursos da UFRN e do IFRN, da recente eleição e com o 
mandato prestes a se iniciar, Ana deseja saber da possibilidade de exercer as suas 
atividades simultaneamente. Considerando a situação exposta e a disciplina jurídic a para o 
tema da acumulação de cargos,  

A) é possível que Ana cumule o seu cargo de docente da Universidade Estadual, com os 
outros de docente da Universidade Federal e com o cargo de professora do Instituto 
Federal, desde que se abstenha de exercer o mandato, independente dos horários. 

B) é possível que Ana cumule o seu cargo de docente da Universidade Estadual, com os 
outros de docente da Universidade Federal e Instituto Federal, sem a necessidade de se 
abster de exercer o mandato, respeitada a compatibil idade de horários. 

C) Ana poderá cumular os cargos e as atividades de docência na Universidade Estadual do 
Rio Grande do Norte e na Universidade Federal, posto que isso não implica atuação 
violadora da eficiência administrativa, desde que respeitada a compatibilidade de 
horários. 

D) Ana poderá exercer simultaneamente o mandato e a atividade de docência junto à 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, respeitada a compatibilidade de 
horários, podendo cumular, inclusive, os valores recebidos em ambas as atividades 
laborais. 

 

13. O texto constitucional de 1988 dedica um capítulo inteiro à administração pública brasileira. 
Tal fato faz da Constituição um documento jurídico de relevo para o direito administrativo 
nacional, especialmente ao se considerar a sua não codificação. Assim, de acordo com o 
texto constitucional,  

A) somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública e de sociedade de economia mista, cabendo à lei complementar criar 
fundações e, neste último caso, definir as áreas de sua atuação.  

B) é necessária a existência de autorização legislativa,  em cada caso, para a criação de 
subsidiárias das empresas públicas e das sociedades de economia mista brasileiras 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada.  
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C) as administrações tributárias dos municípios terão recursos prioritários para a realização 
de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros, na forma da lei, sendo vedado convênio para tal fim.  

D) a autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administraçã o 
direta e indireta não deverá ser ampliada mediante contrato, sendo essencial a 
elaboração de lei para essa finalidade.  

 

14. Objetivando garantir e proteger a ideia de força normativa da constituição, o direito brasileiro 

adotou o modelo de controle de constitucionalidade das leis realizado pelo Poder Judiciário. 

Em tal sentido, o texto constitucional tratou de disciplinar esse assunto. Sobre o tema , é 

correto afirmar: 

A) compete ao Supremo Tribunal Federal jugar ação direta de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal ou estadual, sendo admitida ação declaratória de 
constitucionalidade em face de lei municipal.  

B) o procurador-geral da República poderá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade, bem como em todos os processos de c ompetência do Supremo 
Tribunal Federal, devendo se manifestar pela constitucionalidade das leis impugnadas em 
sede de ação. 

C) quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o advogado-geral da União, que poderá ou 
não defender o ato ou texto impugnado.  

D) declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das provid ências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê -lo em trinta dias. 

 

15. Inúmeros juristas nacionais teorizaram a respeito da efetividade das normas constitucionais, 

sua validade, aplicabilidade e vigência. José Afonso da Silva, em tal contexto, possui 

renomada obra tratando do assunto. Na obra “Aplicabilidade das Normas Constitucionais”, o 

autor classifica as normas da constituição conforme sua forma de aplicação e geração de 

efeitos. Nesse contexto, normas de eficácia  

A) diferida são aquelas que possuem aplicabilidade direta, efeitos diferidos e reflexos.  

B) plena são aquelas que possuem aplicabilidade direta, mediata e efeitos integrais.  

C) limitada são aquelas que possuem aplicabilidade indireta, efeitos imediatos e 
possivelmente não integrais. 

D) contida são aquelas que possuem aplicabilidade direta, imediata e efeitos possivelmente 
não integrais. 

 

16. Para atingir os seus fins, a administração pública necessita possuir bens, patrimônio e 

riqueza. É justamente nesse contexto que se estrutura a temática dos bens públicos. Para 

Odete Medauar, bens públicos “é a expressão que designa os bens pertencentes a entes 

estatais, para que sirvam de meios ao atendimento imediato e mediato do interesse público e 

sobre os quais incidem normas especiais, diferentes das normas que regem os bens 

privados.” (MEDAUAR, 2011, p. 255). Sobre o assunto em questão, é inadmissível 

A) qualquer restrição ao uso dos bens de uso comum do povo, por parte dos cidadãos, 
justamente por serem bens pertencentes ao povo.  

B) a desafetação de bem de uso especial ou de uso comum sem o advento de lei ou de ato 
do executivo praticado em conformidade com a lei.  

C) a destinação de partes da estrutura dos bens de uso espec ial para o uso comum dos 
indivíduos. 

D) a incidência do regime jurídico dos bens públicos no âmbito das prestadoras de serviços 
públicos, em especial pela personalidade privada destas.  
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17. O direito contemporâneo tem admitido a realização de acordos com vistas a incrementar o 

combate à corrupção. Os institutos da colaboração premiada e do acordo de leniência são 

exemplos disso. No que diz respeito ao tema do combate à corrupção na administração 

pública, merece destaque a Lei 8.429, de 2 de junho de 1992. De acordo com o conteúdo 

dessa normativa,  

A) é vedada a realização de acordo, transação ou conciliação nas ações judiciais de 
improbidade. 

B) ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário não 
constitui ato de improbidade. 

C) frustrar a licitude de concurso é ato de improbidade que provoca lesão ao erário e violação 
do princípio da eficiência. 

D) deixar de prestar contas quando obrigado a fazê-lo é ato de improbidade que gera 
enriquecimento ilícito. 

 

18. A processualidade é ideia inerente a diversas áreas do saber jurídico. Nesse sentido, é usual 

que se fale em processo legislativo, em processo constitucional, em processo civil, em 

processo penal, dentre outros. O processo administrativo, dentro de tal conte xto, é aquele 

responsável por refletir a ideia de processualidade junto à administração pública. A Lei n.º 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplina o processo administrativo no âmbito da 

administração pública federal e estabelece que 

A) a administração tem o prazo de até vinte dias para decidir, após concluída a instrução de 
processo administrativo. 

B) o indeferimento de alegação de suspeição de servidor que atua em processo poderá ser 
objeto de recurso com efeito suspensivo.  

C) a decisão em sede de recurso não pode ser objeto de delegação, bem como a 
competência para editar ato normativo.  

D) os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, em até cinco 
anos da decisão final, a pedido ou de ofício.  

 

19. Visando assegurar competitividade e isonomia, dentre outros princípios, o direito positivo 

brasileiro estabeleceu, a título de regra, o dever de licitação para a administração quando da 

aquisição de bens, da execução de serviços e de obras e também nos casos de alienações.  A 

licitação, portanto, é a regra que antecede a celebração de contratos administrativos, salvo 

quando admitidas as exceções legais de contratação na via da dispensa e da inexigibilidade. 

A Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, é a responsável por estabelecer  a normativa geral do 

tema e em seus dizeres determina: 

A) no âmbito de seu sistema recursal, nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

B) constitui crime, com pena de dois a quatro anos de reclusão, frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, com o intuito de obter vantagem decorrente da adjudicação do obj eto da 
licitação. 

C) caracteriza-se a licitação dispensável em situações em que, embora viável a competição 
entre particulares, a licitação afigura-se subjetivamente inconveniente ao interesse 
público, de modo a se revelar mais eficiente a efetivação da dispensa. 

D) é inexigível a licitação na contratação de instituição brasileira incumbida, regimental ou 
estatutariamente, do ensino, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético -profissional e não tenha 
fins lucrativos. 
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20. Os serviços públicos correspondem a atividades essenciais para a qualidade de vida da 
população, sendo dever do Estado a sua prestação, seja na via direta ou indiretamente. 
Essas atividades, por sua vez, têm custos elevados de instituição, manutenção e 
desenvolvimento, cuidando o Direito Tributário brasileiro de tratar de modalidade de tributo 
apta a auxiliar nessa demanda. Na disciplina desse tema, tem -se que  

A) o direito brasileiro, atentando para os princípios  da predominância do interesse local e da 
especialidade, expressamente veda aos municípios a criação de taxas de serviços 
diversos diante da generalidade e abstração de tal tributo.  

B) o serviço de iluminação pública é divisível e inespecífico e, portanto,  não preenche os 
requisitos exigidos pela Constituição para a cobrança de taxas de serviço, tal qual entendeu o 
Supremo Tribunal Federal em demanda responsável por abordar esse assunto.  

C) a taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis viola o artigo 145, 
II, da Constituição Federal.  

D) o serviço público individual compulsório é aquele que deve ser colocado em prática pelo 
Estado, cujo custeio se dá através da cobrança de taxa, sendo a caracterização desta 
equivalente a de um tributo vinculado à contraprestação estatal.  

 

21. Os municípios, tal qual delineados pelo constituinte brasileiro, são entes federados dotados 
de autonomia, possuem capacidade normativa e administrativa própria e atuação tributária 
focada em suas especificidades. São inúmeras as disposições normativas tributárias que 
expressamente abordam a atuação dos municípios em matéria de tributos. Nesse sentido,  

A) conforme determina o texto constitucional de 1988, é dever do poder público instituir a 
cobrança de IPTU progressivo no tempo, nas hipóteses em que o proprietário de área 
urbana não promova a sua adequada edificação. 

B) para o financiamento dos fundos de combate à pobreza dos municípios, poderá ser criado 
adicional de até meio ponto percentual na alíquota do Imposto Sobre Serviços ou do 
imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos. 

C) compete exclusivamente ao Senado Federal avaliar periodicamente a funcionalidade do 
Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das 
administrações tributárias da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

D) é vedado aos municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, permitida distinção em razão de função por eles exercida, desde 
que seja levada em consideração a denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos. 

 

22. A razoável duração do processo é preocupação fundamental do diploma processual pátrio. 
Nesse condão, estabeleceu-se a regra da ordem cronológica de julgamento dos processos. 
Além disso, a listagem de processos aptos deverá estar permanentemente à dispos ição para 
consulta do público e na internet. Apesar da regra cronológica, o código estabelece algumas 
exceções, dentre as quais o julgamento de  

A) recursos paradigmáticos, ressalvada a hipótese de incidente de resolução de demandas 
repetitivas. 

B) embargos infringentes. 

C) agravo de instrumento. 

D) processos em bloco, para aplicação de tese jurídica firmada em julgamento de casos 
repetitivos. 

 

23. Incumbe à advocacia pública, na forma da lei, defender e promover os interesses públicos da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, por meio da representação judicial, 
em todos os âmbitos federativos, das pessoas jurídicas de direito públ ico que integram a 
administração direta e indireta. Nesse sentido, algumas garantias são conferidas à advocacia 
pública e aos seus membros, dentre as quais a  

A) aplicação do benefício da contagem em dobro ainda que a lei estabeleça prazo próprio 
para o ente público. 

B) necessidade de intimação pessoal, que far-se-á na pessoa do advogado público designado 
para a demanda. 
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C) contagem de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, com início a 
partir da intimação pessoal.  

D) impossibilidade de o membro da advocacia pública ser civil e regressivamente responsável 
quando agir com dolo ou fraude no exercício de suas funções.  

 

24. No anseio de garantir uma prestação jurisdicional célere, justa e efetiva, o Novo Código de 
Processo Civil manteve privilégios para a administração pública no sentido de preservar o 
erário público em demandas judiciais, especialmente no tocante a limitações para a 
concessão de tutela provisória. Entre essas limitações que se mantêm mesmo com a nova 
sistemática, está a vedação de  

A) concessão de liminar quando a demanda tratar de compensação de créditos tributários.  

B) concessão de tutela provisória contra a fazenda pública.  

C) estabilização da tutela antecipada antecedente contra a fazenda pública.  

D) concessão de tutela provisória em ações previdenciárias.  
 

25. Segundo o Código de Processo Civil, a concessão de efeito suspensivo aos recursos, em 
regra, não é automática (opis legis), pelo que estes não impedem a eficácia da decisão, salvo 
disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso. Nesse contexto, a decisão recorrida  

A) pode ter sua eficácia suspensa por decisão do tribunal quando da distribuição do recurso.  

B) tem sua eficácia suspensa se da produção diferida de seus efeitos houver risco de dano 
grave, de difícil ou impossível reparação. 

C) tem sua eficácia suspensa se da produção imediata de seus efeitos houver risco de dano 
grave, de difícil ou impossível reparação.  

D) pode ter sua eficácia suspensa por decisão do juízo ad quo. 

 

26. A competência material da Justiça do Trabalho é fixada pelo pedido e pela causa de pedir. 

Dessa forma, diante de controvérsias instauradas entre pessoas jurídicas de direito privado 

integrantes da administração indireta e seus empregados, cuja relação é regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, o Supremo Tribunal Federal determina a  

A) incompetência da Justiça do Trabalho, por ausência de matéria apta a atrair a 
competência diante da presença do ente público na demanda.  

B) competência da Justiça do Trabalho para apreciar  as demandas elencadas, 
compreendendo, inclusive, a fase pré-contratual, como questões do processo seletivo 
para ingresso no emprego. 

C) incompetência da Justiça do Trabalho para matérias de concurso público, por se tratar de 
fase pré-contratual. 

D) competência da Justiça do Trabalho para apreciação de causas que sejam instauradas 
entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem 
estatutária. 

 

27. Considere que o Município de Parnamirim contratou, dentro dos requis itos legais, empresa 
terceirizada para realizar determinada atividade-meio importante para consecução dos 
serviços públicos. Nesse sentido, na hipótese de, ao final do cumprimento do objeto 
contratado, a empresa terceirizada encerrar suas atividades deixando de cumprir diversas 
obrigações trabalhistas, o Município de Parnamirim será responsabilizado  

A) subsidiariamente, decorrente da verificação da culpa in vigilando ou in eligendo da 
administração. 

B) automaticamente pelo inadimplemento dos encargos trabalhistas, diante das novas regras 
de terceirização. 

C) solidariamente, com verificação genérica de culpa in vigilando da administração pública 
municipal. 

D) subsidiariamente, ainda que sem fundamento em evidências de ausência de fiscalização 
do contrato. 
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28. Ao acrescentar o Capítulo IV ao título dos crimes contra a administração pública, no Código 

Penal, o legislador buscou estabelecer um balizamento para a conduta dos agentes políticos 

no trato com as finanças públicas. Assim, de acordo com esse disposit ivo legal, comete 

crimes contra as finanças públicas o agente político que  

A) ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, quando o montante 
da dívida consolidada ultrapassa 90% do limite autorizado por lei.  

B) ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, sem prévia 
autorização legislativa. 

C) prestar garantia em operação de crédito, ainda que a contragarantia tenha sido 
providenciada em valor igual ao superior à garantia prestada.  

D) executar ato que acarrete aumento de despesa total de custeio, nos cento e oitenta dias 
anteriores ao final do mandato ou legislatura.  

 

29. Objetivando limitar os gastos públicos realizados por estados e municípios, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal enumera normas de finanças públicas variadas. Assim, de acordo 

com esse texto legal,  

A) as previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos 
das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico 
ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua 
evolução nos últimos quatro anos.  

B) se verificado, ao final de um trimestre, que o montante da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário, o Ministério  Público promoverá, por ato 
próprio, nos sessenta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira. 

C) em noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, 
creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os 
resultados demonstrados nos balanços.  

D) a destinação de recursos para cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas independe de autorização em lei específica, 
bastando atender às condições estabelecidas na lei de diret rizes orçamentárias. 

 

30. A Lei Complementar 140/2011 fixou as normas de cooperação entre os entes federativos nas 

ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 

do meio ambiente. Nesse contexto, são atribuições do município promover o licenciamento 

ambiental das atividades ou empreendimentos  

A) nas atividades de impacto ambiental de âmbi to local segundo a definição do Conselho 
Estadual de meio Ambiente. 

B) localizados em unidades de conservação instituídas pelo município, ainda que em áreas 
de proteção ambiental.  

C) causadores de impacto ambiental de âmbito local, independente de porte, p otencial 
poluidor ou natureza da atividade.  

D) localizados em áreas de proteção ambiental circunscritas ao âmbito territorial do 
município. 

 

31. A Constituição é de natureza solar ao atribuir indistintamente à União, aos estados, ao 

Distrito Federal e aos municípios a competência para proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer de suas formas e para preservar as florestas, a fauna e a flora (art.  23, 

incisos VI e VII). Adequado interpretar-se que qualquer dos entes públicos mencionados tem 

competência para aplicar a legislação ambiental, ainda que essa legislação não tenha sido da 

autoria do ente público que a aplica. Dessa forma, o município pode exercer poder de 

fiscalização ambiental, que inclui  
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A) substituir, ao aplicar multa no âmbito administrativo municipal, a multa federal em 
hipóteses de incidência diversas.  

B) utilizar a atividade de poder de polícia vinculada, inclusive, no tocante à aplicação das 
sanções administrativas. 

C) vedar a conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente.  

D) lavrar o auto de infração ambiental e instaurar o processo administrativo como órgãos 
ambientais integrante do SISNAMA. 

 

32. Segundo recente alteração da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, na 

interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prej uízo 

dos direitos dos administrados. Nesse sentido, na aplicação de sanções, serão  

A) desconsideradas outras sanções aplicadas ao agente, na dosimetria das demais sanções 
de mesma natureza e relativas ao mesmo fato.  

B) consideradas a natureza da infração cometida, os danos que dela provierem para a 
administração pública bem como as circunstâncias pessoais do agente.  

C) consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes do agente. 

D) levadas em conta, na dosimetria das sanções, outras sanções administrativas outrora 
aplicadas ao autor, analisadas como antecedentes.  

 

33. Os direitos da personalidade são aqueles essenciais à proteção da personalidade, enquanto 

conjunto de caracteres próprios da pessoa, e são propostos para a defesa eficaz da pessoa 

humana em todos seus atributos, de forma a proteger e assegurar sua dignidade. Dessa 

forma, no tocante à integridade física e ao direito ao próprio corpo, o Código Civil estabelece 

que  

A) o ato de disposição do próprio corpo é vedado, salvo por exigência médica em urgência.  

B) ninguém será constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico.  

C) o transplante de órgãos é vedado no ordenamento jurídico brasileiro.  

D) o ato de disposição do corpo para fins altruísticos é irrevogável.  
 

34. Antônia, surpresa com o diagnóstico de câncer de mama aos 32 anos, busca, junto com o 

marido, o plano de saúde para providenciar um tratamento. Nessa busca, eles tiveram a 

decepcionante resposta de que, por ser uma doença preexistente,  o tratamento não seria 

coberto pela empresa. Diante disso, precisando urgentemente de dinheiro para pagar as 

despesas do tratamento de saúde, colocam à venda, por R$ 250.000,00, o imóvel do casal, 

avaliado em R$ 2.000.000, 00. José Pedro, ciente da oferta, mas sem ter conhecimento da 

circunstância que motivou a oferta do imóvel a essa preço tão baixo, acha a oportunidade 

única e decide comprar o imóvel do casal. Nessa situação, o negócio jurídico entre Antônia, 

seu esposo e João Pedro é  

A) anulável diante do vício de consentimento estado de perigo, já que foram impelidos a 
realizar o negócio jurídico para salvar a vida de Antônia.  

B) nulo diante do consentimento viciado de Antônia e seu marido, que não estavam com o 
consentimento livre diante da necessidade que se apresentava.  

C) anulável diante do vício de consentimento lesão, já que a circunstância de inferioridade 
impeliu o casal a esse negócio jurídico.  

D) nulo já que tem objeto ilícito, evidenciando-se a ilicitude pela desproporção entre as 
contraprestações previstas no negócio em tela. 
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35 Conforme o Código Civil, a desconsideração da personalidade jurídica é baseada na teoria 

maior, interpretando-se restritivamente seus parâmetros previstos no art. 50 do referido 

diploma. De acordo com esse dispositivo, depreende-se que 

A) o conceito de abuso de personalidade não abrange as pessoas jurídicas sem fins 
econômicos. 

B) o encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica basta para configurar o abuso 
de personalidade jurídica. 

C) a teoria da desconsideração não pode ser invocada pela pessoa jurídica em seu favor. 

D) a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica prescinde da 
demonstração da insolvência da pessoa jurídica.  


